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                RESUMO 

O artigo busca compreender o Libra, criptomoeda 
anunciada por uma associação de empresas de projeção 
internacional, através da discussão de questionamentos 
jurídicos e econômicos acerca da sua viabilidade 
enquanto moeda e seus efeitos sobre o ambiente 
jurídico-institucional. Assim, como objetivos específicos, 
visa-se analisar o contexto por trás do desenvolvimento 
da criptomoeda Libra, direcionando tal estudo para o 
entendimento de suas bases, protocolos, e a sua 
conceituação diante do ambiente financeiro. Através de 
uma metodologia hipotético-dedutiva, são tratadas 
hipóteses a serem testadas, inicialmente a possibilidade 
econômica de sua atuação como moeda e, por outro 
lado, os efeitos resultantes sobre a questão da soberania 
estatal, ambas hipóteses direcionadas aos objetivos 
traçados.  Os resultados obtidos apontam um conflito 
entre as abordagens jurídica e econômica do Libra, no 
qual a utilização dessa enquanto é amparada pela 
dinâmica econômica, no entanto, produz efeitos 
desmobilizadores sobre a soberania dos Estados. 

ABSTRACT 

This scientific article aims to comprehend Libra, a 
cryptocurrency announced by an association of 
internationally renowned companies, through the 
discussion of legal and economic questions about its 
viability as a currency and its effects on the legal and 
institutional environment. As specific goals, it seeks to 
analyze the scenario behind the development of Libra, 
conducing these studies to understand Libra’s 
background, its guidelines and conception faced to 
financial market. Through a hypothetical-deductive 
methodology, questions are answered on two fronts, 
initially addressing the economic viability of its 
operation as a currency and, on the other hand, the 
resulting effects of it on States’ sovereignty. Obtained 
aftermaths point to a conflict between Libra in juridical 
and economical sights, in which the use of Libra under 
economic patterns creates demobilizing effects on the 
States’ sovereignty. 

Palavras-chave: Libra. Criptomoeda. Soberania. Moeda. 

Direito. 

Keywords: Libra. Cryptocurrency. Sovereignty. Currency. 

Law. 

JEL: K0 R: 27/04/2020 A: 19/01/2021 P: 30/04/2021 

  

 
1 E-mail: guga.1605@gmail.com 
2 E-mail: otavioaugustomantovani@hotmail.com 
3 E-mail: patricia.marchetto@unesp.br 

 
Questionamentos acerca do Libra: Criptomoeda, Moeda e 

Soberania 

Questions about Libra: Cryptocurrency, Currency and Soveireignty 
 

Gustavo Alarcon Rodrigues1 
Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho 

(UNESP) 

            Otávio Augusto Mantovani Silva2 
Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho 

(UNESP) 

 
Patrícia Borba Marchetto3 

Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho 

(UNESP) 

 
 

 

 

http://creativecommons.org/licenses/by/3.0/deed.pt_BR


Questionamentos Acerca da Libra: Criptomoeda, Moeda e Soberania 

EALR, V. 12, nº 1, p. 59-78, jan-abr, 2021 60 
  

 Universidade Católica de Brasília – UCB  Brasília-DF 

1. Introdução 

surgimento das criptomoedas ocorre junto a ambiente e grupos avessos às dinâmicas de 
controle e intermediação das relações econômicas, tendo seu funcionamento pautado na 
estruturação de sistemas marcados por um grau superior de anonimato, ausência de 

esferas de controle e dinâmicas, em si, resistentes às alterações não consensuais, como aquelas 
que podem ser exercidas por entes estatais reguladores. Sem dúvida, estes incrementos da técnica 
financeira surgem atreladas à oposição dos ambientes institucionais, especialmente com uma 
visão libertária e até mesmo anarquista, estruturando medidas para isolar seu sistema, da melhor 
forma possível, para impedir interferências estatais e de instituições financeiras. 

O efeito dessas tecnologias, por sua vez, é potencialmente alto quando verificamos sua 
capacidade lesiva às construções jurídico-institucionais vigentes, estabelecendo bases capazes de 
levar a uma desestatização do direito (HAYEK, 2011) e, à longo prazo, uma substituição do 
Estado de Direito pela Lei dos protocolos programados (DE FILIPPI; WRIGHT, 2018), 
podendo desencadear um total enfraquecimento do Direito e das instituições. No entanto, a 
potencialidade ainda repousa inalcançada, em razão das dificuldades de acesso a esses meios 
enquanto arranjos de pagamento, fragilidade de agentes econômicos intermediários (usualmente 
chamadas de Exchanges) frente à regulação jurídica e, acima de tudo, ineficiências econômicas de 
seu modelo de emissão e circulação. 

A questão que surge é o potencial de supressão dessas lacunas por meio de uma 
mercantilização robusta da área das criptomoedas, potencial este destinado à formação de 
ambientes monetários (muito diferentes da mercantilização robusta destinada a finalidades 
especulatórias) que consigam garantir facilidade de acesso às massas, alcance expressivo e 
mínimas condições de estabilidade e liquidez das divisas. Diante de fenômenos como esses, nos 
vemos em face de uma problemática inicial atrelada à emissão e circulação de ativos minimante 
atrativos, esta referente à fragilização/perda da capacidade político-monetária do Estado, 
culminando na deterioração de sua soberania. 

Portanto, antes de referir à derrocada da capacidade regulatória do Direito e do 
enfraquecimento das instituições, torna-se necessário abordar os efeitos primários da circulação 
de uma criptomoeda robusta e de uso massivo sobre os Estados, compreendendo sua dinâmica 
econômica para, assim, visualizar o seu potencial de lesão às bases históricas da política 
econômica de um Estado. O Libra, adequando-se preliminarmente a tais conceitos, merece 
especial atenção, mostrando-se como uma resposta mercadológica bem fundamentada e 
arquitetada para a necessidade de meios informacionais de pagamento, possuindo características 
passíveis de denotarem um determinado risco.  

Assim, a pesquisa aqui apresentada pauta-se em uma visão preliminar da transmutação da 
moeda e do contexto de surgimento das criptomoedas, indicando historicamente os traços 
marcantes desse gênero de ativos e, assim, sinalizando seu papel essencial e disruptivo junto à era 
da informação, com tendências natais de rompimento com a dinâmica estatal no atual estágio de 
transmutação. Posteriormente, foca-se no seu funcionamento, na sua apresentação enquanto 
moeda e sua classificação acadêmica, visando compreender como ocorrerá sua emissão e 
circulação de ativos, de forma a compreender os mecanismos passíveis de sonegarem as 
capacidades soberanas do Estado no quesito monetário. 

Já apontando para os objetivos traçados, analisa-se efetivamente sua viabilidade 
econômica, como forma de entender sua capacidade substancial de ofertar riscos às moedas 
cursivas, sem esquecer de abordar o fenômeno da emissão privada de ativos, indicando como o 
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Libra comporta-se economicamente e as potencialidades mercadológicas deste ativo. Por fim, 
direcionando à soberania, faz-se a conjunção dos objetivos no intuito de vislumbrar se ocorre 
efetivo risco à soberania monetária dos países na utilização do Libra, indicando conjuntamente 
perspectivas e consequências prováveis para o âmbito da política e do direito. 

Seguindo o apresentado, os estudos têm um paradigma exploratório, fazendo uso de uma 
base metodológica hipotético-dedutiva, objetivando-se, sobretudo, formar conhecimento 
dedutivamente testado partindo-se de hipóteses formuladas pelos autores tendo por base 
questões parcialmente levantadas e testadas por Zetzsche, Buckley e Arner (ZETZSCHE; 
BUCKLEY; ARNER, 2019). Parte-se de análises gerais acerca do fenômeno da transmutação da 
moeda, com especial ênfase às transmutações informacionais e as bases de funcionamento do 
Libra para firmar um conjunto de conhecimentos referente à temática geral do trabalho. Sobre a 
base de conhecimento estabelecida, lança-se hipóteses orientadas à resposta dos objetivos 
traçados. As hipóteses em questão são: (1) capacidade do libra superar as fragilidades constatadas 
nas moedas digitais que o precedem; (2) possibilidade do Libra atuar efetivamente como moeda, 
sob uma conotação econômica; (3) existência de prejuízos consideráveis para os Estados no 
exercício de sua soberania diante da utilização do Libra. Estabelecidas as hipóteses, observa-se a 
estruturação de secções especificamente destinadas à sua testagem, empreendendo extensa 
revisão bibliográfica amparada por uma apreensão dedutiva, esta formada majoritariamente por 
materiais provenientes da literatura especializada na questão das moedas digitais, criptomoedas e 
produções técnicas da Associação Libra. Confrontadas e testadas as hipóteses, busca-se alcançar 
os objetivos definidos, lançando conclusões aptas a trazer considerações cientificamente 
relevantes à área de conhecimento. 

 

2. Libra Enquanto Moeda Privada 

Antes de se adentrar no contexto econômico e jurídico do Libra, é fundamental tecer 
brevíssimas considerações acerca de seu aspecto histórico. Desde janeiro de 2018 (LIAO, 2018, 
online) o CEO do Facebook já demonstrava seu interesse em se aprofundar na temática das 
criptomoedas, considerando que naquele ano diversas destas, em especial o Bitcoin, ganharam 
maior notoriedade no mercado internacional, como uma alternativa ao engessado e tradicional 
sistema financeiro. 

Em abril de 2019, o Facebook confirmou formalmente sua intenção de trabalhar com 
criptomoedas e mais especificamente ter a sua própria, especulando-se que a rede nominaria sua 
futura moeda por GlobalCoin ou mesmo Facebook Coin (CHOHAN, 2019, online). Até que em 
18 de junho daquele mesmo ano, a moeda foi formalmente anunciada ao mundo, afirmando 
naquela data que as previsões de lançamento da moeda ficariam para o ano seguinte, 2020, tendo 
sido naquela oportunidade já demonstrada as principais características que direcionariam a 
estrutura do referido projeto, entre as quais, seu possível “lastro”, associados, apoiadores e a 
formação de uma Associação livre responsável pela administração do  Libra formada inicialmente 
por diversas empresas como o Facebook, Uber, Paypal, Visa, Mastercard, Mercado Pago, eBay, 
totalizando 28 membros fundadores iniciais. 

Entre as principais características dos parceiros pode-se mencionar que vários deles 
possuíam, quando da fundação da Associação, o interesse em fortalecer as transações financeiras 
diárias com ações simples como pagar contas, fazer compras e utilizar o transporte público, 
valendo-se da nova criptomoeda. 

No momento de seu lançamento, um dos pontos chave, a ser analisado, foi a questão de 
que os criadores do projeto condicionaram seu lançamento oficial ao preenchimento/aprovação 
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de todas as condições regulatórias/legais, nos diversos países que ela abrangeria, em especial com 
a regulação dos Estados Unidos da América e da União Europeia. 

 

2.1 Contexto 

A análise da questão das criptomoedas, moedas digitais e virtuais que circulam na 
atualidade passa necessariamente por uma análise da moeda, sua natureza e as abstrações 
produzidas sobre esta, que em si já denota um caráter etéreo, como forma de compreender a 
manifestação de valores dentro da sociedade informacional que nos rodeia desde o início do 
segundo milênio. A transmutação do dinheiro, assim tida, pode ser entendida como a 
diferenciação da moeda, enquanto unidade de conta, meio de pagamento e reserva de valor, em 
seu caráter puramente econômico, dos seus padrões usualmente estabelecidos de manifestação 
desde o firmamento da moeda lastreada na exigibilidade estatal. Tudo aquilo que desvia da moeda 
de curso forçado, emitida pelos Estados nos padrões usuais, pode ser tida como uma 
transmutação do dinheiro, portanto, abstraindo seu modelo usual e reassumindo uma conotação 
econômica exacerbada. 

O fenômeno da transmutação do dinheiro não apresenta qualquer noção estritamente 
moderna, estando presente desde a idade média, proximamente atrelada com a própria noção da 
moeda fiduciária. A adoção de padrões representativos de valores, com capacidade de troca e 
reserva de valor perante o mercado mostra-se como uma noção antiga, mitologicamente 
representada nos diversos títulos representativos, como as letras e notas promissórias, tão usadas 
nas feiras europeias sobre as quais foram forjadas as bases medianas do capitalismo originário. 
No entanto, a própria noção de moeda fiduciária, emitida sob o prisma de um lastro com relação 
a uma entidade gestora, nasce como uma representação de valores intrínsecos, circulando 
facilmente como unidade geral de atribuição de preços e manifestação física de riqueza escassa. 

Como bem apresenta Manuel Castells (2002, p.50), há uma readequação de toda 
sociedade e seu modo de produção conforme os padrões de um novo modo de desenvolvimento, 
de forma que a informacionalização adquiriu relevância até mesmo quando analisamos a moeda e 
suas transmutações. Não se trata da reinvenção da moeda e de suas características, mas sim um 
novo aporte desse modelo de desenvolvimento atual sobre o fenômeno já recorrente da 
transmutação do dinheiro, portanto, da sua manifestação no mundo fático.  A estruturação de 
todas as dinâmicas sociais conforme padrões técnicos computacionais e informacionais, 
tipicamente marcadas pelo uso reiterado e diuturno de ferramentas eletrônicas imersas em uma 
lógica comunicacional de rede, acaba por impor influência enorme sobre o contexto da moeda, 
que passa a adquirir novas feições com o avanço do século XXI, na forma das moedas digitais, 
virtuais, criptomoedas e do próprio Libra, foco do artigo em questão. 

Não é recomendável abordar o fenômeno das moedas alternativas do século da 
informação sem analisar os paradigmas que levaram ao surgimento desse fenômeno, como forma 
essencial de compreensão das bases fundantes e das dinâmicas que envolvem a manifestação, 
uso, recepção jurídica e econômica dessas novas divisas. O ponto inicial a ser considerado dentro 
do fenômeno das moedas atuais é a dinâmica econômica surgida no contexto dos anos de 1970, 
especificamente a quebra do padrão monetário global por meio da perda do lastro em ouro do 
dólar americano (FARIA, 2004, p.63), fato este que abalou a dinâmica econômica global, 
afetando a liquidez econômica, a capacidade regulatória dos Estados e o fluxo internacional de 
capitais. 
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A moeda, antes relacionada a uma reserva estável de metais preciosos garantidores de sua 
liquidez, a partir do novo direcionamento monetário do Federal Reserve Board (FED) dos anos 
1970, adquire uma conotação estritamente fiduciária, relacionada à confiança junto ao ente 
emissor, situação esta que facilitou densamente a circulação de ativos, mecanismos de 
compensação internacional e, entre outros, adoção de meios simplificados e tecnologicamente 
avançados de arranjos de pagamento. De certa forma, a transmutação ocorria ainda de forma 
branda, sem romper com a noção estatal de moeda, utilizando simples arranjos para representar 
moeda cursiva, como o caso dos cartões de crédito, novas interfaces e títulos bancários 
entremeados pela tecnologia computacional. 

As Fintechs, aportes técnicos, especialmente computacionais e informacionais, sobre o 
âmbito financeiro, na década de 1970 ainda se mantinham atreladas às bases monetárias pré-
existentes (SCHUEFFEL, 2016, p.36), manifestando sua primeira geração junto ao início da 
Sociedade da Informação. Após expressivo aporte de grupos bancários, como o caso do 
Citigroup, há o firmamento de uma nova geração de Fintechs, estas agora mais imersas em uma 
base tecnológica digitalizada, impactando globalmente por meio do direcionamento de aportes 
mais e mais expressivos de tecnologia, não mais limitadas ao gerenciamento de interfaces antes de 
atuação humana. 

As Fintechs de segunda geração passam a incorporar meios tecnológicos capazes de 
baratear serviços financeiros, ocupando espaços antes impossíveis de serem alcançados pelas 
entidades financeiras clássicas, expandindo em muito as formas de manifestação da moeda 
através de arranjos de pagamento (CERNEV, 2017, p.44). Tamanho é o impacto que há a 
necessidade de readequação dos próprios entes estatais a essa dinâmica, incluindo medidas 
monetárias voltadas ao atendimento da demanda informacional vigente no século XXI, como a 
readequação dos bancos centrais para a emissão de moedas que não as escriturais, as moedas 
eletrônicas, manifestações digitais de divisa de curso forçado. 

Portanto, há que se compreender o fenômeno da transmutação contemporânea da moeda 
como decorrente direto da mudança profunda de paradigmas técnicos, desenvolvimentistas e 
jurídicos, com uma tendência forte de redução regulatória e ascensão de uma economicidade 
exacerbada.  Assim como traz Manuel Castells (2002), o nascimento da era da informação ocorre 
no ano 1970 em decorrência de uma gama de fatores econômicos, ideológicos, políticos e sociais, 
é necessário compreender a transmutação da moeda como decorrência de fatores “setentistas” e 
que, com o desenrolar tecnológico, acabou culminando em uma crescente tendência de ruptura 
da moeda com a noção estatal, com a incorporação de divisas de circulação facilitada 
(RODRIGUES, 2018, p.11), como o caso das criptomoedas e o Libra. 

 

2.2 Transmutação informacional da moeda 

Nas bases do que fora trazido na seção anterior, a moeda adquire novas roupagens com a 
ascensão do contexto informacional, tendo novas feições capazes de, até mesmo, romper com 
suas dinâmicas tradicionais. As primeiras formas de manifestação digital de valores ocorreram por 
meio de companhias especializadas em “serviços bancários com incremento de técnica digital” 
(RODRIGUES, 2018, p.14), atuando como instituições financeiras em seu sentido jurídico 
(artigo 1º da Lei 4.595 de 1964), intermediando recursos, especificamente, moeda nacional ou 
estrangeira. Trata-se de serviços disponibilizados para facilitação do comércio digital, viabilizando 
a circulação de valores entre o ambiente físico e o virtual, como o caso do Paypal, fundado em 
1998, e sistemas nacionais de pagamento, como o MercadoPago, PagSeguro, Zuum e Catarse. 
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Trata-se de sistemas catalisadores de relações econômicas, facilitando a circulação 
monetária entre agentes fisicamente distantes, efetuando negociações pela via virtual. Ainda nessa 
base negocial há a utilização de mecanismos monetários usuais, com a circulação de moeda de 
curso forçado, seja ela em sua forma cursiva ou eletrônica4.  Os Estados, visando não perder 
espaço diante das novas dinâmicas informacionais, adotam medidas regulatórias sobre essas 
novas tecnologias, albergando essas na legalidade e, além disso, estabelecendo formas eletrônicas 
de manifestação de suas moedas. 

As moedas digitais apresentam-se já como formas de manifestação de divisas exclusivas 
do ambiente da internet, opondo-se às dinâmicas anteriores de transmutação monetária. Trata-se 
de formas, ainda que pouco difundidas no ambiente virtual, desenvolvidas com direcionamento 
às comunidades específicas da internet, com circulação restrita a esse ambiente. Nos termos de 
Fobe (2016, p.49), são divisas sem convertibilidade para moedas físicas, portanto, focadas na 
utilização estritamente por meio da internet, tendo como paradigmas essenciais o anonimato e a 
segregação dos espaços estatais. Podemos elencar como moedas virtuais aquelas desenvolvidas 
para monetização de jogos, como o caso do WoW Token, moeda digital circulada nos servidores 
online do jogo digital World of Warcraft. 

As moedas virtuais, por sua vez, já surgem como um avanço conceitual das moedas 
digitais, tendo como atributo essencial a sua conversibilidade em moedas físicas, situação essa que 
lhe confere maior liquidez e usabilidade mais difundida (FOBE, 2016, p.50), tendo como base 
uma noção ainda centralizada de gestão e emissão, focada em “nós”5 definidos com funções 
especificamente disciplinadas. 

A transmutação da moeda, pelo menos sob um ponto de vista formal, de fato indica 
tendências disruptivas quanto ao seu modelo clássico no ano de 2008, com o lançamento do 
protocolo Bitcoin por Satoshi Nakamoto (NAKAMOTO, 2008), inaugurando assim a tecnologia 
das criptomoedas, ativos digitais emitidos por protocolos geridos coletivamente através de uma 
rede de nós, fazendo uso de formas distribuídas de gestão e armazenamento de informações. Sem 
dúvida, uma acentuação na dinâmica informacional, sentida expressivamente com a aproximação 
da segunda década do século XXI, juntamente com as tendências anarquistas dentre os membros 
da comunidade cypherpunk6 acabaram por definir tal modelo monetário, sobretudo pautado na 
supressão de instancias de controle institucionais (RODRIGUES, 2018, p.) e na atuação 
fiduciária do aporte de recursos existentes na rede Blockchain. 

O Libra surge no contexto do florescimento das criptomoedas e das tecnologias DLT7,  
propondo-se a responder diversas falhas que foram visíveis nos projetos e funcionamentos das 
criptomoedas e Blockchains de primeira geração. O sistema Libra nasce fazendo uso de todo esse 
aporte para apresentar uma nova transmutação monetária, esta centrada na emissão privada de 
ativos - que, conforme apresenta o White paper (ASSOCIAÇÃO LIBRA, 2019a, p.1), teria 
natureza econômica de moeda -, marcada pela dinâmica mercadológica mediata de lançamento, 

 
4 A Moeda eletrônica trata-se da representação digital de moeda cursiva emitida pelos Bancos Centrais, portanto, 
com as mesmas características da moeda usual. 
5 Nós são pontos de conexão de redes digitais, especificamente capazes de receber e enviar dados através de um 
protocolo digital. 
6 Grupo de pessoas, fruto das tendências Hackers, com tendências anarquistas manifestadas por meios 
informacionais.  Eles militam pela expansão dos meios criptografados, visando o resguardo da privacidade e da 
liberdade, contrapondo-se ao controle da internet por entes governamentais e corporações. 
7 Distributed Ledger Technology, ou Tecnologia distribuída de registros. Trata-se de protocolo estabelecido para o 
registro de dados em uma rede descentralizada, composta por inúmeros nós atuando por meio de um consenso. A 
DLT representa o gênero que comporta as Blockchains,  portanto, um termo geral que se refere às diferentes formas 
de Blockchains. 
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com o uso dos referidos aportes tecnológicos inaugurados pelo ativo de Nakamoto. Há certa 
forma de revolução dentro da já renovada estrutura monetária com os indicativos de lançamento 
do Libra, atraindo fintechs e empresas que anteriormente encabeçaram outras mudanças, como 
instituições intermediadoras de arranjos de pagamento, como Visa e Mastercard, e instituições 
pagadoras do ambiente digital, como Paypal, contando com uma série de características capazes 
de atrair a atenção dos possíveis usuários e também dos Estados e estruturas internacionais de 
regulação. 

 

2.3 Libra: dinâmica de funcionamento 

Conforme é apresentado no White Paper difundido pela Associação Libra 
(ASSOCIAÇÃO LIBRA, 2019a, p.7), o Libra e sua dinâmica de funcionamento se pauta na 
emissão lastreada de uma “criptomoeda digital”, com conversibilidade para moedas correntes, 
por parte de uma associação sem fins lucrativos, esta composta por uma série de membros-
fundadores encarregados da gestão dos recursos financeiros aportados, dos dados transacionais e 
da formação dos mecanismos computacionais de funcionamento da rede DLT. Assim, 
diferencia-se já o Libra da Bitcoin e outras criptomoedas em razão da sua origem advir de um 
contexto institucional, ou seja, seu desenvolvimento ocorrer dentro de uma associação de 
empresas que, obviamente, possuem interesses econômicos mediatos. Há a prevalência, 
consequentemente, de um sistema relativamente fechado, no qual somente pessoas jurídicas com 
aporte massivo de recursos (dez milhões de dólares) (ASSOCIAÇÃO LIBRA, 2020, p. 4) podem 
ingressar na associação e, dessa forma, ser possível atuar como nó da Blockchain especificamente 
desenvolvida. 

A Blockchain adotada pela Associação Libra mantém as bases existentes dos sistemas 
DLT de primeira e segunda geração, possuindo em sua estrutura o funcionamento peer-to-peer8   
enquanto forma de distribuição da base de dados, mecanismos de criptografia via chaves público-
privadas e assinaturas digitais (DE FILIPPI; WRIGHT, 2018, p.20). Por sua vez, há uma 
operacionalização de uma forma de  state transition system9   incrementada, característica da 
segunda geração de blockchains, através do qual o mecanismo DLT do Libra se pauta no 
abandono do proof-of-work  para o funcionamento dentro de uma rede fechada, por meio do 
qual os mecanismos de consenso são efetivados por nós pré-definidos, os validadores 
(validators), que realizam a verificação e concordância por meio outros que não aquele 
usualmente estabelecido para as criptomoedas. As transações são efetivadas e há a emissão de 
uma ordem de execução de transferência checada preliminarmente pelos verificadores que, 
estando dentro dos parâmetros corretos, levará à inclusão do hash10 na cadeia de blocos. 

É expressiva a importância de redes de blocos “permitidas”11 , como o caso do Libra, no 
qual a existência de nós autorizados anteriormente e, assim, conhecidos por toda a rede, garante 

 
8 Funcionamento baseado na comunicação bidirecional entre nós de uma rede informacional. 
9 Trata-se de um sistema de atualização da base de dados de uma Blockchain, no qual há a renovação dos dados 
referentes à posse de criptomoedas. Assim, o sistema de atualização de estado faz um balanço dos ativos existentes e 
realiza, por meio de uma prova de trabalho dos validadores (proof-of-work), a renovação dos registros das 
criptomoedas transacionadas, escriturando, assim, as alterações por meio da inclusão de um bloco (no caso da 
Bitcoin e a grande maioria de outras criptomoedas).  Na Blockchain da Bitcoin o ciclo de atualização demora dez 
minutos, tempo que é bem menor em Blockchains de segunda geração, como o caso da Ethereum, cujo state 
transition system demora somente 12 segundos, adiantando as validações das transações realizadas. 
10 Sequência numérica representativa de uma transação, portanto, representativa da transferência da propriedade de 
uma criptomoeda de uma determinada pessoa para outra. 
11 Termo trazido por De Filippi e Wright (2018, p.31) para designar aquelas Blockchains que não contam com 
acesso público à atuação enquanto nó, exigindo permissão da entidade gestora para acessar seus dados e exercer 
funções de validação e gravação. 
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uma maior agilidade nos processos de validação e aprovação de transações, independendo de 
métodos robustos de consenso para permitir a cooperação coletiva dos nós. É vista a 
desnecessidade de um método forte de consenso na adoção da linguagem Move e do mecanismo 
BFT12  pelo Libra (ASSOCIAÇÃO LIBRA, 2019b, p.5), havendo o uso de protocolos facilitados 
de verificação e aprovação de transações, focados na atuação por meio de reduzida quantidade de 
verificadores(quando comparado com uma rede aberta), alta taxa de processamento e redução do 
dispêndio energético em recursos computacionais dispensáveis (abandono do proof-of-work por 
uma razão de eficiência energética e desnecessidade de mecanismos tão estritos de garantia da 
concordância entre nós). 

No caso do Libra, trata-se de uma Blockchain consorcial, sendo as atividades típicas de 
registro e validação efetivadas por nós pré-selecionados, tida como uma rede parcialmente 
descentralizada, que não depende de protocolos pujantes de garantia de consenso entre os nós. 
Não somente isso, há que se compreender os benefícios desse modelo de rede para a atualização 
e manutenção da contemporaneidade tecnológica dos sistemas, permitindo renovações de 
maneira simplificada, independendo da concordância da rede e, assim, livrando-se de halvings13 . 
A confiança em nós selecionados, a facilidade de atualizações de protocolos e os menores 
dispêndios energéticos em complicados sistemas de consenso fornecem à Blockchain Libra uma 
maior facilidade de registro das transações, manifesta em maior celeridade de escrituração e 
menores custos transacionais para os usuários (BUTERIN, 2015, online). 

Por outro lado, há uma oposição aos modelos de desintermediação do funcionamento da 
Blockchain, havendo nós centralizados nos entes associados, de forma a permitir pontos de 
estrangulamento (DE FILIPPI; WRIGHT, 2018, p.34) capazes de enfraquecer a rede e seu 
funcionamento, perdendo em muito a capacidade distribuída de gestão e toda a segurança 
fornecida por esse modelo. A sua resiliência e resistência a alterações são mantidas dentro de um 
protocolo formalmente coerente, ainda que haja o temor da cooptação dos recursos 
computacionais aportados em prol de benefícios das pessoas jurídicas associadas, de forma que 
podem as partes mal intencionadas, dentro de uma rede com nós pré-acordados e vinculados, 
adotar medidas de alteração massiva de cadeia de blocos de informação,  no qual há a formação 
de consenso artificial pela supremacia do poder computacional, em total oposição aos interesses 
dos usuários (BERKE, 2017, online). A fragilidade das Blockchains permitidas, como o caso do 
Libra, está na capacidade das partes promoverem adulterações, pelo monopólio da verificação e 
alteração de estado da cadeia de blocos, assim como possibilidade de falhas de segurança e até 
mesmo sofrer hacking. 

O White paper do Libra prevê uma Blockchain garantidora do pseudoanonimato dos 
usuários, estabelecendo meios de não vinculação direta entre usuários do mundo real e suas 
identidades virtuais (ASSOCIAÇÃO LIBRA, 2019a, p.6). Há a manutenção de uma estrutura 
semelhante ao Bitcoin, no qual há a transparência dos blocos de registro, sendo possível constatar 
a assinatura digital do usuário e a quantidade circulada de ativos, no entanto, inexistindo meios 
para vincular a chave pública com a identidade do usuário no mundo físico. Assim, embora a 
rede de blocos seja privada, especificamente de modelo consorcial, há a adoção de um modelo 
público, permitindo qualquer um ler seus registros. 

 
12 Mecanismo de consenso baseado em “Falha Bizantina”.Assim, trata-se de um mecanismo de consenso  em uma 
rede descentralizada. Trata-se de modelo diferente do usual proof-of-work, que é utilizado nas criptomoedas 
“comuns”, sendo conceituado até mesmo como um mecanismo mais seguro, complexo e menos custos. 
13 Divisões causadas na rede em razão da discordância quanto ao protocolo de emissão e registro adotados. Há a 
separação de glebas do poder computacional para outra rede. 
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Ao contrário do que é trazido no White paper, as redes pseudoanônimas contam com 
diversas dificuldades regulatórias, sendo quase sempre rejeitadas e tendo suas capacidades 
minadas pelas diretivas estatais, principalmente aquelas orientadas à prevenção da lavagem de 
dinheiro e do financiamento de grupos terroristas. A noção de transações publicamente visíveis, 
porém, com agentes invisíveis aos olhos de terceiros traz certo receio a grande parte dos órgãos 
reguladores (RODRIGUES, 2018, p.), motivo pelo qual pode haver (e de fato tem havido) 
problemas de aceitação do Libra. 

O problema do pseudoanonimato se mostra ainda mais preocupante diante de uma divisa 
controlada por uma pessoa jurídica, no qual possa ser facilmente depositadas exigências estatais, 
como a adoção de mecanismos Know your constumer (KYC)14 , pedidos formais de informações 
ou até mesmo pedidos informais, ilícitos (GELMAN, 2013, online). Não bastasse isso, os 
temores quanto à neutralidade do Facebook no gerenciamento dos dados de seus clientes trazem 
à tona o medo de divulgação comutada de informações, rompendo por completo a privacidade 
esperada de um sistema vigente sobre o paradigma do pseudoanonimato. 

 

2.3.1. A sua condição enquanto moeda 

Apresentada as características essenciais do Libra, é necessário adentrar para a sua 
conceituação enquanto ativo circulante no ambiente virtual, de forma a entendermos a provável 
regulação jurídica incidente sobre essa divisa. Inicialmente, analisando o White paper, é visível 
uma cadeia de termos diferentes usados como sinônimos, indicando o Libra como uma “moeda 
virtual”, uma “criptomoeda” e, até mesmo, uma “criptomoeda digital”, situação que traz 
profunda dúvida acerca da sua real denotação. Torna-se necessário desprezar as denominações 
feitas pelo White Paper do Libra e analisar suas características, para assim compreender sua real 
adequação. 

Inicialmente, a noção de moeda digital mostra-se incapaz de adequar à dinâmica do Libra, 
em razão da sua conversibilidade inata muito bem trazida no White Paper (ASSOCIAÇÃO 
LIBRA, 2019a, p.7), enquanto um ativo convertível à moeda local do usuário. Assim, a sua 
conceituação poderia ser suposta enquanto moeda virtual, mas essa noção seria estrita demais, 
desconsiderando a totalidade das características essenciais, de forma que sua base de 
funcionamento, sua estrutura e protocolos indicam claramente esta enquanto uma criptomoeda, 
com tendências claras de aproximação a ativos emitidos por entes privados.  Primavera De Filippi 
e Aaron Wright (2018, p.19) expressam muito bem as criptomoedas enquanto um gênero de 
moeda virtuais que comungam como características essenciais a utilização de chaves público-
privadas, assinaturas digitais, tecnologias distribuídas de gestão (peer-to-peer), pautadas na 
existência de protocolos de consenso entre os nós, sendo possível constatar tais características no 
Libra, pelo menos em uma análise dos termos trazidos no seu White Paper. 

Além disso, diferindo-se das outras manifestações de criptomoedas, o Libra conta com 
uma “cesta” de ativos de alta qualidade, marcados pela baixa volatilidade, agindo assim como 
provável ancoragem econômica, ativos estes que tendem a reduzir instabilidades nos preços e 
garantir, acima de tudo, uma liquidez impar a tal ativo, capaz de fornecer a esta criptomoedas a 
estabilidade necessária para figurar como um marco de valor e meio de troca. O Libra, assim, 
trata-se de uma criptomoeda amarrada a um conjunto de divisas estatais e títulos, sendo o Libra 
lastreado individualmente em uma quantidade fixa de moedas estatais estáveis (Euro, Dólar 
Americano, Libra Esterlina, dentre outras não especificadas no White paper), títulos do tesouro 
de curto prazo com boa reputação mercadológica e títulos depositários bancários emitidos por 

 
14 Processo de reconhecimento e identificação de clientes. 
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instituições financeiras confiáveis (ASSOCIAÇÃO LIBRA, 2019a, p.7), transformando-a naquilo 
que alguns autores chamam de stablecoin, uma criptomoeda que tem atributos econômicos 
intrínsecos, diferenciando-as das criptomoedas usuais, cuja volatilidade de preços aflige 
consideravelmente sua capacidade de reservar valor (ZETZSCHE; BUCKLEY, ARNER, 2019, 
p.3). 

A garantia de sua liquidez e baixa volatilidade tende a refletir na satisfação dos atributos 
necessários à adequação enquanto moeda, podendo alcançar expansivo mercado (ainda mais 
tendo base na área de influência do Facebook, parceiro que capitaneia a ideia), e assim ser um 
meio de troca viável, com disseminação tanto em mercados maduros quanto emergentes. Além 
disso, é capaz de apresentar poder de compra constante ou ao menos pouco variável quando 
comparado com os bens do mercado, sendo assim um marco de valor, que é oposta à dinâmica 
das criptomoedas, que na maioria dos casos não cumprem tais condições econômicas simplistas 
para adquirirem a noção de moeda (YERMACK, 2015, p.34). 

É do conhecimento comum acreditar na inexistência de qualquer lastro de valoração 
junto às criptomoedas, motivo pelo qual acreditam grande parte dos pouco iniciados no tema que 
há uma total fiduciarização desses ativos, sem um mínimo de estabilidade capaz de retirar sua 
volatilidade. É comum nas criptomoedas uma natureza fiduciária, especialmente centrada na 
garantia de atuação coletiva de nós, de forma consensual, assim como no aporte de recursos 
computacionais constantes. As moedas estatais, em sua grande maioria, apresentam-se com 
natureza fiduciária, havendo raras exceções que sejam lastreadas em metais, tendo como 
paradigma garantidor a confiança dos usuários na macroeconomia do país, como é o caso do 
dólar americano desde de 1970. 

O Libra, por sua vez, pretende contornar essa situação, partindo para a promoção de um 
fundo garantidor dos ativos, fundo este que será usado para lastrear moedas iniciais e, após o 
ingresso de usuários, passará a conter a quantidade exata de ativos circulantes, enquanto 
mecanismo garantidor da conversibilidade, pela própria Associação e seus autorizados, do Libra 
em moeda corrente do usuário.  Sob nossa compreensão, temendo não ter, ao menos 
incialmente, a devida confiança dos usuários, ainda mais em razão da sua natureza semi-
descentralizada, podem os fundadores ter optado por lastrear em fundos, como forma de garantir 
o valor, evitar flutuações massivas e ainda permitir segurança aos usuários. 

Assim, em uma visão primária, o Libra mostra-se como uma criptomoeda coerente, com 
mecanismos criados a partir de uma dinâmica responsiva às falhas e dificuldades encontradas nas 
criptomoedas densamente oferecidas publicamente nos últimos anos. Suas características 
apresentam a possibilidade, sob um ponto de vista puramente econômico, de adequarem-na à 
noção de moeda, enquanto emitida de forma privada e mediante um complexo protocolo, que se 
resume basicamente na possibilidade do mercado conceber esta como uma “unidade nominal 
ficta” (RODRIGUES, 2018, p.34). 

 

3. Viabilidade Econômica do Projeto Libra 

A questão que inicialmente ressalta os olhos de qualquer leitor é a possibilidade 
econômica desse ativo caracterizar-se como uma moeda, além de possuir mecanismos capazes de 
garantir uma mínima estabilidade econômica para seu sistema. 

Ao analisarmos o Libra e toda sua dinâmica de funcionamento, nos deparamos com uma 
situação de emissão privada de uma divisa com atributos de moeda, dentro de uma óptica 
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estritamente econômica. A emissão dessas divisas segue uma lógica já antiga, referente à oferta 
privada de moedas, instalando uma situação de competição no ambiente monetário, em oposição 
ao monopólio estatal das moedas, já muito atreladas à noção de soberania macroeconômica. 

A noção de oferta privada de moedas segue uma tendência já experimentada, ao menos 
no âmbito da moeda física, citando como exemplos os casos da Escócia (1716-1845) e Estados 
Unidos da América (1837-1864), no qual há o estabelecimento de um arranjo monetário pautado 
na oferta da moeda de forma desregulada e descentralizada (MOTTA, 2019, p.2), com uma 
emissão vinculada estritamente a questões econômicas, sujeitas, assim, às dinâmicas que regem o 
ambiente mercadológico. 

Trata-se do estabelecimento de um arranjo monetário competitivo, em oposição a um 
mercado monopolizado, permitindo uma quantidade maior de moedas no sistema econômico a 
um preço muito menor ao consumidor, arranjo este conhecido como Free Banking. A concepção 
do Free Banking tem sua discussão renovada com a ascensão das criptomoedas, reacendendo a 
possibilidade de modelos econômicos pautados na competitividade monetária, estes com um 
potencial de estabilização de preços e uma tendência deflacionária, sem sofrer com os riscos e 
limitações inerentes ao sistema de reservas fracionárias. 

Conforme denota Sechrest (1993, p.5), o Free Banking pauta-se em instituições emissoras 
de moedas livremente estabelecidas, com políticas de arrecadação de ativos e emissão de passivos 
livremente estabelecidas. Analisando tal tendência dentro do Libra, há que se considerar uma 
política de emissão estabelecida livremente pela Associação Libra, com a emissão de passivos 
(Libras) e a arrecadação de ativos definidas por um protocolo pré-definido, amplamente 
divulgado aos possíveis utilizadores. 

Divergindo-se muito da teoria econômica monetária, o Libra prevê a possibilidade de um 
sistema bancário com 100% de retenção, sem a existência de reservas fracionárias (MANKIW, 
2010, p.548), visto que a emissão de ativos somente ocorrerá mediante prévio deposito de títulos 
e valores representativos de valor definidos pela Associação Libra. O atual avanço da técnica 
permite o estabelecimento de um modelo 100-percent-reserve-banking, que se coaduna com a 
emissão de uma moeda privada, trazendo garantia aos usuários e, ainda assim, permitindo a 
concepção de uma divisa circulável com os atributos de moeda. Diferente de um sistema pautado 
em reservas fracionárias, a razão entre Libras e depósitos é sempre estável, conforme apresenta o 
White Paper (ASSOCIAÇÃO LIBRA, 2019a, p.7) e similar à base monetária, portanto 
condizente com os valores inseridos na Reserva Libra. Portanto, o modelo proposto permite, a 
contrário-senso da teoria monetária aplicada ao papel moeda, um sistema de reserva fixas não 
ficcionais, garantindo a emissão de divisas, ainda que estas não possuam fatores multiplicadores 
semelhantes a modelos de reserva fracionada. 

Os mecanismos presentes no Libra permitem o estabelecimento de um modelo 
monetário seguro, que evita casos de over-issue (MOTTA, 2019, p.10), assim, impede a emissão 
desenfreada de ativos até a perda de seu valor marginal (tendente a zero), por meio de um 
mecanismo estrito de depósitos vinculados à emissão de Libras, além de possuir elasticidade, de 
maneira que a oferta da dita criptomoeda se acomodaria à demanda. Embora não haja uma 
limitação expressa de emissões de Libras, como há no caso de algumas criptomoedas como a 
Bitcoin (NAKAMOTO, 2008), há um mecanismo definido de limitação das intenções de emissão 
da Associação Libra, por meio de um protocolo de depósito necessário de valores reais, que 
seriam títulos e moedas de curso forçado (base-money15 do Libra). 

 
15 Ativo ou commodity que “lastreia” seu valor 
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Outra questão que é bem resolvida no Libra e seus protocolos é a solvabilidade dos 
recursos depositados, de forma que o exercício do direito de resgate do Libra (que é previsto 
como uma possibilidade a ser exercida a qualquer momento e de forma total ) ocorrerá sobre 
uma reserva fixa e tendente ao crescimento, inexistindo razão de reserva de depósito que seja 
inferior a 100% dos passivos emitidos, situação que traz enorme facilidade e segurança a tal 
instituição (EDGEWORTH, 1888), além de liquidez ao sistema bancário (MANKIW, 2010, 
p.553). 

O crescimento nas reservas do Libra pode refletir em um aumento na oferta de Libras 
lançadas no mercado, como decorrência direta de sua vinculação ao fundo. Esse aumento seria, 
portanto, proporcional à riqueza acumulada, promovendo uma representação gráfica de 
acompanhamento, o que refletiria em sua atuação enquanto fundo. Assim, dentro de uma óptica 
monetária, o Libra comportar-se-ia como uma moeda saudável, sem tendências inflacionárias. 

Conforme trazido anteriormente, o Libra comporta-se, pelo menos em nível de seu White 
Paper, como um meio de pagamento, em razão da engendrada rede de circulação entre massivos 
agentes econômicos, como reserva de valor, em razão de sua natureza oposta à instabilidades 
econômicas e inflacionárias e também como meio de troca, derivando diretamente da existência 
de fundos de lastro, capazes de garantir valor real e não meramente fiduciário sobre tais ativos 
(CORBET et al, 2018, p.24-25).  Assim, sob uma visão econômica, pode-se afirmar que o Libra 
possui atributos de moeda, além de um sistema monetário estável e bem estruturado, capaz de 
efetivamente cumprir as promessas afirmadas em seu lançamento inicial. 

No entanto, há autores que afirmam que a manutenção de meios privados de emissão de 
moedas pode representar problema para a dinâmica futura das moedas, afetando 
consideravelmente a capacidade da moeda estatal implementar medidas de retorno real, assim, 
sendo impossível manter uma macroeconomia saudável havendo a comutação de moedas 
privadas e a moeda estatal (FERNÁNDEZ-VILLAVERDE; SANCHES, 2019, p.14). 

 

4. O Libra e a Soberania dos Estados 

Isto posto, é fundamental analisar uma das principais problemáticas jurídicas que o Libra 
encontrará para sua adequada regulamentação e aceitação frente ao sistema financeiro 
internacional: com o Libra implementado e funcional em todo o mundo, estarão os países com 
suas soberanias, em especial suas soberanias monetárias, ameaçadas? Para responder tal 
questionamento é fulcral, primeiramente, adentrarmos nas clássicas definições acerca da ideia de 
soberania, e soberania monetária. 

A soberania é tradicionalmente entendida pela ciência política como um dos elementos 
fundamentais para o próprio conceito do Estado moderno, formado pela junção de um povo, em 
um território, e com um poder soberano, de modo que não existiria Estado sem soberania 
consolidada (MALUF, 1995, online).  A concepção do Estado surge, quase que 
concomitantemente, à noção de moeda, esta como um mecanismo essencial para o exercício do 
ius imperii e, além disso, promoção de medidas em nível macroeconômico, estabelecendo uma 
relação forçada com um ativo emitido de forma monopolizada pelo ente estatal. 

Como já pontuado acima, uma das principais formas de consolidar a soberania estatal é 
por meio da prática de políticas monetárias e financeiras através do controle, entre outros 
elementos, da questão da emissão e gestão da moeda, vinculando a existência econômica e social 
à noção do curso forçado. O exercício da soberania envolve ainda a questão da política fiscal e 
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cambial, regulamentado e regulando todo o sistema financeiro nacional, e por meio de órgãos 
especializados, como os bancos centrais, gerindo todo o ambiente financeiro, sempre com a 
máxima finalidade de se assegurar uma soberania monetária, uma mínima condição de controle 
das dinâmicas econômicas que ocorrem internamente e externamente com reflexos internos. 

O elo central da soberania estatal é a adoção de um modelo estatizado, pautado no 
monopólio da emissão e das políticas monetárias, estas inerentemente relacionadas aos fatores 
históricos da moeda, sua quilatação e securitização (HAYEK, 2011, p.29).  A moeda adquire tal 
natureza jurídica a partir do momento que passa a ser referendada pelo Estado, com mecanismos 
legais capazes de exigir sua circulação perante o ambiente nacional, em uma situação de 
“deposição de fé pública pelo ordenamento jurídico”, assim induzindo a confiança dos agentes 
por meio de uma dinâmica coercitiva (RODRIGUES, 2018, p.33).  Portanto, podemos afirmar 
que o atributo jurídico capaz de transformar um ativo (que economicamente se comporta como 
uma moeda) em uma moeda cursiva é a fé pública fornecida pelo ordenamento jurídico e, por 
consequência, sua circulação exigida e, na maioria das vezes, singular e não competitiva. 

A moeda, em seu sentido jurídico, serve assim como mecanismo de soberania 
econômico-financeira (BERCOVICI, 2017, online), apresentando-se como construção 
indispensável para impulsionar e conduzir os processos macroeconômicos, garantidor da 
independência frente a políticas econômicas estrangeiras e internacionais, de fato garantindo a 
manifestação econômica do poder estatal. Há que se considerar as enormes dificuldades 
provenientes de um modelo de Free Banking, no qual há a emissão descentralizada de moeda, 
com ausência de mecanismos estatais de controle da emissão, circulação e exigibilidade de 
aceitação, sendo esta uma manifestação de limitação da faceta financeira do Estado, portanto, 
impossibilitado de executar políticas respaldadas no seu poder de império. 

A consideração que deve ser feita é o potencial do Libra com relação ao Estado e 
ordenamento jurídico enquanto uma criptomoeda tipicamente diferente, capaz de responder 
diretamente a uma série de questões antes dificultosas para a primeira geração desses ativos 
(CHEAH; FRY, 2015, p.34). A principal diferença está na capacidade de atrair milhares de 
pessoas através de uma rede de associados com profunda imersão social, como o caso do 
Facebook, Uber, Paypal, Mastercard e outras empresas, que agrupam milhões de usuários em 
todo mundo.  Sendo o potencial do Libra atrair mais de 2,3 bilhões pessoas em todo globo 
através da base de usuários do Facebook (ZETZSCHE; BUCKLEY, ARNER, 2019, p.3), há que 
se considerar que tamanha quantidade de usuários fazendo uso de mecanismos financeiros pouco 
regulados e tão disruptivos é capaz de impor massivo risco à soberania monetária dos países, 
impactando também em todas as áreas de presença estatal. 

As demais criptomoedas também possuem tal capacidade de lesão à soberania estatal, no 
entanto, a pouca difusão de seu uso e sua destinação principal para fins especulativos acaba por 
minguar tal risco. Assim, a possibilidade de ofensa à soberania monetária advém da massificação 
do uso do Libra enquanto figura monetária, com circulação difundida pelos mercados.  Sendo o 
Libra um projeto bem-sucedido globalmente, ela trará desafios fundamentais aos governos, em 
especial dos países pouco desenvolvidos, que por sua vez possuem instituições e ambientes 
institucionais muito fracos, o que poderá resultar na transferência quase que total do controle da 
política monetária de um país, aspecto fundamental da soberania deste, para uma pessoa jurídica 
privada, qual seja, a Associação Libra, que funcionaria quase que como um banco central. 

O Libra, com uma adoção massiva, teria a capacidade de inviabilizar a capacidade 
monetária das moedas estatais, suprimindo dos Estados toda a aptidão para realização de políticas 
monetárias, emitindo assim títulos sem apreço social, que seriam abandonados. O Libra podaria 
os atributos da moeda cursiva, desacoplando sua atuação enquanto meio de pagamento, em razão 
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do esvaziamento de seus usuários, como também retirando sua unidade de conta, de forma que 
os preços tomariam formas em Libra e não mais em moedas cursivas, estrangulando o Estado e 
seus mecanismos de regulação econômica (KOVANEN, 2019, p.4). 

O risco trazido pelo Libra é enorme para as figuras estatais e para outros setores 
regulados da área financeira, trazendo diversas discussões acerca de seus prováveis riscos por 
autoridades nacionais e internacionais, estas já prevendo a possível dinâmica que possa decorrer 
do funcionamento de um sistema disruptivo como o Libra. O G-7, grupo dos sete países mais 
ricos do mundo, destacou um grupo de trabalhos especificamente para analisar tais impactos 
sobre os Estados, já antevendo riscos sobre a estabilidade financeira com consequências 
sistêmicas sobre a questão de segurança pública, execução da justiça, direito do consumidor e 
dificuldades arrecadatórias, além de riscos sobre a política monetária (BINHAM; GILLES; 
KEOHANE, 2019, online). 

Uma vez estabilizada a utilização do Libra, há que se considerar que haverá a inserção de 
um agente econômico privado dentro da relação una estabelecida entre as pessoas físicas e 
jurídicas de um Estado e o banco central. A existência desse agente, muitas vezes capaz de 
privilegiar os usuários, acabará por oferecer a capacidade de fugir de medidas políticas adotadas, 
permitindo a adoção de comportamentos prejudiciais à macroeconomia e às demandas 
necessárias do interesse público, tomando como exemplo a adoção de práticas de fuga de capitais 
em momentos de incerteza econômica (ZETZSCHE; BUCKLEY, ARNER, 2019, p.23). A 
prática da conversão de moedas nacionais para Libra representa uma tendência que, na visão de 
Arto Kovanen (KOVANEN, 2019, p.4), afetaria os países em suas políticas monetárias, 
especificamente na capacidade de gerenciamento de demanda agregada e criação de pressões de 
preços. 

Vale ressaltar que o Comitê de Serviços Financeiros da Câmara dos Estados Unidos da 
América (U. S House of Representatives’ Comittee on Financial Services), diante da publicação 
do White Paper do Libra expediu um pedido de suspensão imediato das atividades em 2 de julho 
de 2019, fundamentando tal pedido nos riscos sistêmicos atribuídos a tal criptomoeda, em 
especial a ausência regulatória de um sistema de concentração massiva de usuários, diretamente 
afligindo o Estado norte-americano e a estabilidade financeira global (ESTADOS UNIDOS DA 
AMÉRICA, 2019). Assim, há que se considerar que o risco atribuído ao Libra e o potencial 
disruptivo dessa sobre a soberania estatal em todos seus aspectos. 

O potencial lesivo do Libra apresenta-se maior quando analisamos as transmutações da 
moeda, as políticas macroeconômicas e tributárias dos países em desenvolvimento. A observação 
do uso atual de criptomoedas e novidades financeiras como arranjos de pagamento mostra essas 
muito atreladas a Estados com moedas frágeis, instáveis e, portanto, com um ambiente 
econômico volátil, incapaz de transmitir segurança aos usuários, sendo possível ver essa situação 
no caso do Quênia, com o M-Pesa e o Bitcoin (CAWREY, 2013, online) e da Venezuela, com o 
Bitcoin (MARINHO, 2020, online). Seguindo isso, é presumível uma utilização massiva do Libra 
em países economicamente vulneráveis, situação que conduz tais Estados a enormes riscos, esses 
diretamente oriundos da redução da já fragilizada soberania monetária e também da drenagem de 
moeda para países onde estarão localizadas as Reservas Libra (ZETZSCHE; BUCKLEY, 
ARNER, 2019, p.24), situação que representa a alocação de expressivas reservas de um país junto 
a outro, sinalizando meios ainda mais profundos de lesão à soberania de Estados em 
desenvolvimento. 

A questão da soberania também foi levantada quando houve o lançamento do Libra, por 
parte do Ministro das Finanças francês, Bruno Le Marine, ferrenho opositor do Libra. Este 
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afirmou que a França jamais permitiria o desenvolvimento do Libra na Europa, afinal ele seria 
uma enorme ameaça à soberania monetária das nações do bloco, que ficariam (na hipótese de 
aprovação desta) quase que “dependentes” de uma grande empresa privada estrangeira como o 
Facebook (SINGH, 2019, online). Ele ainda alertou sobre o potencial de abuso de domínio de 
marketing e riscos financeiros sistêmicos como razões para não permitir que a Libra opere na 
União Europeia, com potencial de desmobilização de diversas instituições públicas e privadas 
reguladas no ambiente nacional e internacional. 

A Organização Não Governamental Finance Watch, que advoga questões relacionadas à 
regulação monetária em todo o globo, em especial na União Europeia, descreve o Libra como 
um “enorme risco à soberania monetária pública”, concluindo que o “libra é uma péssima ideia 
para seus usuários, para a estabilidade do nosso sistema e, por último, mas não menos importante 
para nossa democracia” (GRANDJEAN, 2020, online). 

O Libra indica, diante do modelo proposto e dos parceiros liderando a iniciativa, o início 
da atuação de gigantes da informação, como o caso do Facebook, junto ao setor financeiro, 
demarcando assim entes hipersuficientes adentrando nesta dinâmica econômica, com intensa 
capacidade de ofensa à dinâmica jurídico-institucional posta (ZETZSCHE; BUCKLEY, 
ARNER, 2019, p.4). Não bastasse isso, já é conhecida a tendência de atuação de corporações 
como o Facebook, que possuem uma dinâmica empresarial com desígnios institucionais típicos 
de figuras estatais, tendo, sem dúvida, direcionamentos voltados à obtenção de parcelas de 
soberania necessárias às suas atuações, sendo o Libra uma ferramenta a esse favor. O próprio 
diretor do Facebook, Marck Zuckerberg, em uma entrevista deixou clara a natureza quase 
governamental de sua companhia, pouco próxima dos modelos empresariais usuais (KLEIN, 
2017, online). 

Não bastasse as ofensas à soberania monetária dos Estados manifestadas em riscos 
políticos e macroeconômicos, é possível afirmar uma série de riscos ao ordenamento jurídico por 
meio da ausência de mecanismos efetivos de regulação e preservação dos interesses públicos 
envolvidos na emissão e utilização de criptomoedas (RODRIGUES, 2018, p.100-101). A atuação 
não regulada de todo o sistema Libra de circulação de ativos pode representar enorme potencial 
disruptivo sobre a esfera jurídica, esse decorrente da sua atratividade ao público e possível 
expressivo valor econômico agregado, indicando áreas específicas do direito público onde é 
presumível uma relativização do enforcement legal, do seu apego à realidade e substancial 
capacidade de execução. As áreas sensíveis à atuação disruptiva do Libra são, inicialmente, o 
direito regulatório do ambiente financeiro, visando assegurar a integridade de tal mercado 
(evitando seu uso criminoso), sua estabilidade e funções, o direito consumerista e mobiliário, 
objetivando assegurar os interesses de consumidores e investidores do Libra. 

 

5. Considerações Finais 

Diante do avanço das novas tecnologias que já afetaram todas as realidades de nossa 
sociedade, pode-se constatar que a partir da década de 70 do século anterior, em decorrência de 
fatores de diversas ordens, houve uma transmutação da moeda fiduciária tradicional, atrelada 
fortemente à noção estatal, possibilitando o surgimento de novas divisas de circulação, como as 
criptomoedas. O Libra emerge no contexto da difusão destas criptomoedas e de outras 
tecnologias afins, valendo-se em seu funcionamento de várias das estruturas já existentes destas 
(evidentemente que com suas especificidades, entre as quais o “lastro” em moedas fiduciárias, 
que a colocariam como uma stablecoin), tendo como objetivo responder falhas visíveis nos 
projetos e funcionamentos das criptomoedas e Blockchains pioneiras, tendo como mote a 
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questão da emissão privada de ativos.  Conforme conclui John Taskinsoy (TASKINSOY, 2019a, 
p.11), o Libra aponta para uma direção disruptiva com relação às criptomoedas e seu ecossistema, 
muito embora ainda possua consideráveis pontos de fragilidade que merecem ser considerados, 
como a existência de riscos de segurança derivando da natureza permissionária da sua Blockchain 
e da atuação de agentes empresariais. 

O Libra, apesar de seu próprio White Paper o denominar economicamente por diversas 
terminologias,  revela-se como uma criptomoeda  potencialmente coerente, com mecanismos que 
estariam aptos a apresentar respostas efetivas aos mais comuns problemas das criptomoedas 
tradicionais (como a volatilidade), podendo, ainda sob um ponto de vista meramente econômico, 
ser considerada uma moeda, com todos seus principais atributos, com um sistema monetário 
estável e estruturado, emitida de forma privada, e com especificidades tais que o mercado o 
poderia conceber como uma “unidade nominal ficta”. Autores como Zetzsche, Buckley e Arner 
(2020, p.28) obtêm resultados condizentes com aqueles aqui propostos, apontando o Libra como 
um verdadeiro ponto de inflexão para os modelos monetários globais, iniciando o que eles 
chamam de “era das moedas de fidúcia flutuante”16 . Semelhantemente aos resultados aqui 
obtidos, John Taskinsoy (TASKINSOY, 2019a, p.11) conclui acerca da inovação do Libra com 
relação às moedas digitais, indicando a existência de valor intrínseco e de um ente centralizado 
semelhante a um Banco Central, capaz de garantir a esse ativo estabilidade e atributos suficientes 
para sua adequação enquanto moeda. 

Tal abordagem econômica, no entanto, confronta-se com uma aproximação jurídica, em 
especial no que diz respeito à questão da soberania financeira dos países, produzindo efeitos 
extremamente desmobilizadores sobre as soberanias estatais. Assim, a utilização do Libra indica 
riscos econômicos e políticos que podem fragilizar estruturalmente o Estado em suas atribuições 
hodiernas, impondo dificuldades de atuação e impedimentos. Portanto, apesar de seus atributos 
econômicos coerentes e úteis à dinâmica monetária, vislumbra-se afetação à soberania dos 
Estados decorrentes do acesso dessas moedas digitais junto às economias, permitindo o 
enfraquecimento de estruturas monetárias e mecanismos institucionais de gestão 
macroeconômica, colocando em xeque o papel dos Bancos Centrais nacionais e sua capacidade. 

Não somente isso, conclui-se pela projeção de efeitos sobre o ordenamento jurídico, 
especialmente pela ausência de mecanismos regulatórios aptos a trazer balizas às transações 
abrangendo o Libra, existindo fragilização da executividade do direito frente às relações 
envolvendo o Libra. John Taskinsoy (TASKINSOY, 2019b, p.14) conclui seu trabalho em 
semelhante direção, arguindo a existência de robusta dificuldade regulatória por parte dos bancos 
centrais e poder legislativo frente ao fenômeno das moedas digitais, descrevendo o autor que o 
Libra será importante fator disruptivo junto à questão econômica e jurídica em um curto prazo, 
dada sua natureza inovadora e seu anteparo econômico privilegiado. 

Por fim, conforme pode-se verificar no presente trabalho, o Libra dá indicações da 
necessidade de remodelação do mercado financeiro, da atuação monetária dos Estados e das 
políticas regulatórias, visando uma readequação dos padrões de soberania e dos instrumentos 
jurídicos disponíveis para tanto, enquanto uma necessidade adaptativa das instituições e dos 
modelos regulatórios à realidade monetária que nos cerca. 

 

 

 
16 “[...] beginning of the era of floating fiat currencies.” 
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